
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 379.967 - MG (2016/0309754-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : KARLO MARINHO DOS REIS E OUTROS
ADVOGADO : KARLO MARINHO DOS REIS E OUTRO(S) - MG083367 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : JOEL LOURENCO DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. EXTENSÃO DE BENEFÍCIOS - ART. 580 CPP. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO PROCESSUAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade 
e variedade de entorpecentes apreendidos em seu poder "10,30kg de cocaína, 
30,46kg de crack, R$ 14.022,00, US$ 232,00 e BS$ 190,00 em espécie, dois 
cheques no valor de R$50.000,00, cada, além de 06 (seis) aparelhos celulares". 
Deve-se ressalvar, ademais, que a droga estava sendo transportada entre estados da 
Federação, circunstâncias, ao meu ver, indicadoras da ousadia do agente e do total 
desrespeitos pelas leis vigentes, que denotam maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada e demonstram sua periculosidade concreta, justificada, portanto, a 
manutenção da segregação cautelar na hipótese.

IV - In casu não há que se falar em similitude entre a situação processual na 
qual foi concedida a ordem de relaxamento da prisão dos corréus - a ocorrência de 
excesso de prazo na formação da culpa - e a atual do agente, uma vez que prolatada 
sentença penal condenatória, fato que atrai a incidência do verbete da Súmula 52 desta 
Corte "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo".

V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da 
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prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Habeas Corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de maio de 2017(Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 379.967 - MG (2016/0309754-8)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de JOEL 

LOURENÇO DE OLIVEIRA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado pela prática do delito de 

tráfico de drogas, à pena de 7 anos de reclusão, no regime inicial fechado, e 660 dias-multa, 

sendo-lhe negado o direito de responder em liberdade (fls. 84-85).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

pugnando pelo relaxamento/revogação da prisão preventiva imposta ao paciente devido ao 

excesso de prazo na formação da culpa, consoante o entendimento que tal pedido foi 

concedido aos demais corréus, assim como pela ausência de fundamentação idônea do r. 

decisum do Juízo de primeira instância que determinou sua segregação cautelar. A ordem, no 

entanto, foi denegada em v. acórdão às fls. 265-273, cuja ementa transcrevo oportunamente, 

verbis:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PEDIDO 
DE EXTENSÃO DOS EFEITOS - CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR 
EXCESSO DE PRAZO - NÃO CONFIGURAÇÃO - INSTRUÇÃO 
ENCERRADA - NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE - DECISÃO FUNDAMENTADA".

Daí o presente writ, no qual, repisando as razões da impetração originária, 

defende o impetrante a extensão dos efeitos da decisão que relaxou a prisão dos demais 

corréus, nos moldes do art. 580 do CPP, assim como o reconhecimento da ocorrência de 

constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea do r. decisum do Juízo 

de primeira instância que determinou sua segregação cautelar.

Alega, nesse sentido, que "o réu só está preso até a presente data pois não 

tinha condições de contratar advogado, ao passo que a defensoria pública não cumpriu 

com seu papel e não impetrou habeas corpus em favor do réu" (fl. 4).
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Pondera que "Em que pese o fato da r. sentença ter sido proferida, no 

entanto, desde 19 de novembro de 2.015 (data da soltura do paciente Renato) o réu já 

estava em condições processuais para ser posto em liberdade e só está preso pois não 

teve qualquer pedido em seu favor, tanto é que o réu CLEDEMILSON foi posto em 

liberdade imediatamente após requerer a extensão de benefícios,. Trata-se pois de 

direito adquirido, visto que o excesso de prazo está devidamente sacramentado no 

processo" (fl. 5).

Sustenta que "o paciente responde ao mesmo processos que os coréus 

CLEDEMILSON e RENATO, ao passo que este últimos estão em liberdade e o réu que 

negou a autoria do crime, continua preso desde 14 de fevereiro de 2.015" e que "o réu 

preenche os requisitos para que seja aplicada a medida cautelar alternativa que se trata 

da prisão domiciliar, o que desde já requer. Ora, o réu comprovou que possui residência 

fixa e ocupação lícita e ainda negou a autoria do crime. Assim, de acordo com o 

princípio da inocência cabe ao mesmo responder o presente processo em liberdade" (fl. 

14).

Requer, ao final, o relaxamento/revogação da prisão preventiva imposta.

A liminar foi indeferida às fls. 277-281.

As informações foram prestadas às fls. 299-346.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 350-354, opinou pela denegação da 

ordem.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 379.967 - MG (2016/0309754-8)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. EXTENSÃO DE 
BENEFÍCIOS - ART. 580 CPP. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO PROCESSUAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos em seu poder 
"10,30kg de cocaína, 30,46kg de crack, R$ 
14.022,00, US$ 232,00 e BS$ 190,00 em espécie, 
dois cheques no valor de R$50.000,00, cada, além 
de 06 (seis) aparelhos celulares". Deve-se ressalvar, 
ademais, que a droga estava sendo transportada entre 
estados da Federação, circunstâncias, ao meu ver, 
indicadoras da ousadia do agente e do total 
desrespeitos pelas leis vigentes, que denotam maior 
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desvalor da conduta em tese perpetrada e demonstram 
sua periculosidade concreta, justificada, portanto, a 
manutenção da segregação cautelar na hipótese.

IV - In casu não há que se falar em similitude 
entre a situação processual na qual foi concedida a 
ordem de relaxamento da prisão dos corréus - a 
ocorrência de excesso de prazo na formação da culpa - 
e a atual do agente, uma vez que prolatada sentença 
penal condenatória, fato que atrai a incidência do 
verbete da Súmula 52 desta Corte "encerrada a 
instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo".

V - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
hipótese.

Habeas Corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, por meio do presente writ, a extensão dos efeitos da 

decisão que relaxou a prisão dos demais corréus, nos moldes do art. 580 do CPP, assim 

como o reconhecimento da ocorrência de constrangimento ilegal em razão da ausência de 
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fundamentação idônea do r. decisum do Juízo de primeira instância que determinou sua 

segregação cautelar.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 

enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser utilizada como instrumento 

de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco permite complementação de sua 

fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

 No que tange à alegação de inidoneidade das razões que determinaram a 

segregação cautelar do paciente, tem-se que a r. decisão impugnada está fundamentada nos 

seguintes termos, in verbis:

"Ora, não se pode perder de vista a gravidade concreta que envolve o 
presente feito, especialmente em razão da quantidade de substância entorpecente 
encontrada, além da circunstância de que o acusado estaria a promover o transporte 
de drogas entre Estado da Federação, justificador da manutenção da segregação 
cautelar do sentenciado para a garantia da ordem pública.

A expressiva quantidade e a natureza da droga apreendida, aliada a 
circunstância acima alinhava, constituem indícios veementes da periculosidade da 
ação dos sentenciados no meio social, exigindo uma postura mais rígida do Poder 
Judiciário no que diz respeito à sua liberdade de locomoção, a bem do resguardo da 
ordem publica"(fl. 85, grifei).

Da leitura do trecho acima, tenho que o r. decisum que decretou a prisão 

preventiva do ora recorrente encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos 

extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 
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notadamente pela expressiva quantidade de drogas apreendidas em seu poder -  "10,30kg de 

cocaína, 30,46kg de crack, R$ 14.022,00, US$ 232,00 e BS$ 190,00 em espécie, dois 

cheques no valor de R$50.000,00, cada, além de 06 (seis) aparelhos celulares", à fl. 272. 

Deve-se ressalvar, ademais, que a droga estava sendo transportada entre estados da 

Federação, circunstâncias, ao meu ver, indicadoras da ousadia do agente e do total 

desrespeitos pelas leis vigentes, que denotam maior desvalor da conduta em tese perpetrada e 

demonstram sua periculosidade concreta, justificada, portanto, a manutenção da segregação 

cautelar na hipótese.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico. 2. Ordem 
denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
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RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA.RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 3.HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

3. Na espécie, há motivo suficiente à manutenção da medida 
excepcional para a garantia da ordem pública, visto que o paciente foi 
preso em flagrante, nas proximidades de duas escolas, com diversidade de 
drogas de alto poder de dependência química, a saber, 1g de cocaína em 4 
(quatro) eppendorfs, 29,8g de crack dividos em 52 (cinquenta e duas) 
trouxinas de plástico e 75,9g de maconha acondicionadas em 22 (vinte e 
duas) unidades, também envolvidas em plástico.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 289.217/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 21/5/2014).

"PROCESSUAL  PENAL  E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS.  ILEGALIDADE  DA  PRISÃO.  NÃO OBSERVADA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1.  Apresentada  fundamentação  concreta para a 
decretação da prisão preventiva,  evidenciada  na  quantidade  e  na 
variedade das drogas apreendidas,  tratando-se de doze porções de crack e 
três porções de cocaína,  não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  a  
justificar  o provimento do recurso, para a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC n. 353.559/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 17/6/2016).

Quanto ao pedido de extensão dos da decisão que relaxou a prisão dos demais 

corréus, nos moldes do art. 580 do CPP, tenho que não merece reparo o v. acórdão que 

sobre o tema assim dispôs, verbis:

"Assim, por encontrar-se a instrução encerrada, inexiste identidade da 
situação fático-processual entre o ora Paciente e os corréus, razão pela qual não há que 
se falar em extensão de efeitos da decisão que concedeu a ordem por excesso de prazo 
na formação de culpa" (fl. 270).
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De fato, não há que se falar em similitude entre a situação processual na qual foi 

concedida a ordem de relaxamento da prisão dos corréus - a ocorrência de excesso de prazo 

na formação da culpa - e a atual do agente, uma vez que prolatada sentença penal 

condenatória, fato que atrai a incidência do verbete da Súmula n. 52 desta Corte "encerrada 

a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 

prazo".

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS . TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) EXCESSO DE 
PRAZO. VERBETE SUMULAR 52 DA SÚMULA DESTA CORTE. (3) 
PRELIMINARES. ABERTURA DE VISTA PARA O MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. RESPEITO AO 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES DESTA CORTE E 
DO STF. (4) RECEBIMENTO DA DENÚNCIA DURANTE O RECESSO 
FORENSE. PLANTÃO JUDICIÁRIO. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (5) NULIDADE DA PUBLICAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE 
OITIVA DE TESTEMUNHA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. (6) NULIDADE EM RAZÃO DO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA OCORRIDO ANTERIORMENTE À CITAÇÃO PARA 
APRESENTAÇÃO DA DEFESA PRELIMINAR. RITO DA LEI N. 
11.343/06 NÃO OBSERVADO. CASO CONCRETO. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA RATIFICADO. OPORTUNIDADE DA DEFESA 
APRESENTAR DEFESA PRELIMINAR ANTERIORMENTE À ANÁLISE 
DE POSSÍVEL ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO RESPEITADOS. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (7) ORDEM NÃO CONHECIDA. [...]

2. A teor da Súmula 52 desta Corte, uma vez proferida a 
sentença, resta superada a alegação de excesso de prazo da prisão 
cautelar.

[...]
7. Ordem não conhecida" (HC n. 252.015/SP, Sexta Turma, 

Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 27/6/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. NULIDADES. AUTO DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. CRIMES COM RITOS DISTINTOS. ADOÇÃO DO 
PROCEDIMENTO DA LEI DE DROGAS. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AMPLA DEFESA OBSERVADA. PRINCÍPIO DA 
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IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. INOBSERVÂNCIA. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

[...]
4. Com a superveniência de sentença condenatória, a qual 

negou aos pacientes o direito de recorrer em liberdade, fica superado o 
alegado excesso de prazo para o término da instrução criminal (Súmula n. 
52/STJ), bem como esvaída a análise de eventual nulidade do decreto de 
prisão preventiva, visto que a custódia cautelar é, agora, decorrente de 
ato judicial autônomo.

[...]
9. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 267.598/MG, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 27/5/2014, grifei).

Por fim, importante ressaltar que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem 

ao paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar 

a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 

hipótese.

Pelo exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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